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I. Apresentação Geral

A Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em colaboração com o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional da Secretaria Nacional de Justiça (DRCI/MJ) e o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) deu início à implementação do Projeto de Bens Confiscados na América Latina (BIDAL) no Brasil em agosto de 2014.

O objetivo do projeto consiste em desenvolver e melhorar os sistemas de identificação e localização de ativos de origem ilícita no país, assim como a administração de bens apreendidos e confiscados, por meio do estabelecimento de normas de boa governança e transparência administrativa que permitam: i) privar os delinquentes dos bens adquiridos ilicitamente; ii) obter o maior benefício de tais bens, seguindo os princípios constitucionais como a função social da propriedade; e iii) evitar atos de corrupção e desvio na utilização e disposição de tais bens.
II. Grupo de Trabalho Interinstitucional (GTI)

O Grupo de Trabalho Interinstitucional (GTI) é composto servidores das instituições nacionais que, direta ou indiretamente, tem competências e atribuições relacionadas com investigação patrimonial, administração ou destinação de bens apreendidos e declarados perdidos em processos criminais. 

Tratam-se de membros da Magistratuda, do Ministério Público, das Polícias, da Unidade de Inteligência Financeira e outros órgãos ou instituições relacionados com os processos de contratação administrativa, leilão e alienação de bens confiscados, além de controle e fiscalização. 

O GTI também se beneficiou da assessoria e acompanhamento, coordenação e assistência técnica do Projeto BIDAL para melhorar o atual sistema de administração de ativos apreendidos e confiscados no Brasil, que foi descrito no diagnóstico situacional que deu início ao projeto. 

CAPÍTULO I
Disposição geral
1) Âmbito de aplicação. Este documento pretende identificar e propor a melhor estrutura e os poderes ideais de uma entidade gestora de bens apreendidos no Brasil, para que trabalhe de forma eficiente, promovendo a gestão transparente e responsável dos recursos, com base no sucesso de alguns países latinos na administração dos bens apreendidos e confiscados.

As propostas constantes deste documento tem fundamento na preservação dos direitos de propriedade, bem como, lastreadas na experiência de outros países, na possibilidade de se gerar um sistema autosustentável, focado na descapitalização das organizações criminosas e, portanto, no direito de reparação à sociedade e na diminuição de custos gerados pela administração de bens pelo Estado.
2) Definições. Para efeitos do disposto no presente documento entende-se:
ADMINISTRAÇÃO: técnica de planejamento, organização, direção e controle dos bens com o fim de garantir sua preservação, obtendo o máximo benefício econômico e/ou financeiro destes, de modo a minimizar eventuais danos aos cidadãos e ao Estado.

ADMINISTRADOR: Pessoa responsável pela supervisão, gestão e controle de bens, empresas ou negócios entregues para administração.

BENS ABANDONADOS: Todos aqueles que, depois de transcorrido o prazo estabelecido nas leis desde a sua apreensão, não tenham sido reclamados, ou que não tenha sido possível estabelecer a identidade do titular do bem, autor ou partícipe do fato, assim como aqueles que, logo que finalizado ou concluído o processo judicial correspondente, não tenham sido reclamados.

BENS DE INTERESSE ECONÔMICO: São todos aqueles de valor pecuniário suscetíveis de administração e que sejam geradores de benefícios econômicos ou de utilidade. 

BENS PERDIDOS: São todos aqueles sobre os quais uma autoridade, juiz ou tribunal competente tenha declarado a privação do direito de propriedade, com caráter definitivo a favor do Estado. 

BENS APREENDIDOS: São todos aqueles que estão sujeitos a medidas preventivas ditadas por um juiz competente, que impliquem a proibição de fruir sua posse, transferir, converter ou alienar.

BENS PERECÍVEIS: São todos aqueles que podem deixar de ser úteis ou perder seu valor em um curto prazo de tempo, seja pela sua própria natureza, pelas condições e necessidades de conservação que requerem ou por razões de mercado.

BENS: São os ativos de qualquer tipo, corporais e/ou não corporais, móveis e/ou imóveis, tangíveis e/ou intangíveis, títulos, valores e os documentos ou instrumentos legais que garantam a propriedade ou outros direitos sobre ativos que tenham sido apreendidos ou declarados perdidos.
DEPOSITÁRIO: Pessoa designada pela autoridade competente, à qual se obriga a tutelar, custodiar e conservar os bens entregues e a restituí-los quando seja solicitada, cumprindo com as responsabilidades estipuladas no Código Civil e no Código Processual Civil e demais leis aplicáveis.

ÓRGÃO ESPECIALIZADO NA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS: órgão responsável pela administração dos bens apreendidos e declarados perdidos.

EVIDÊNCIA: Todo elemento gerador de uma ação criminal ou indicativa desta, capaz de individualizar o autor do fato assim como as circunstâncias do mesmo.

INSTRUMENTOS: São as coisas ou objetos e/ou meios utilizados, ou destinados a serem usados de qualquer maneira, total ou parcialmente, em uma atividade ilícita.

PRODUTOS: Entende-se por produto os bens, usufrutos ou lucros obtidos ou derivados direta ou indiretamente da operação de qualquer atividade ilícita.

TERCEIRO ESPECIALIZADO: Qualquer pessoa natural ou jurídica contratada para auxiliar na gestão, preservação e alienação de bens, ou na liquidação ou administração de empresas e que conta com conhecimentos técnicos na matéria que corresponda.

CAPÍTULO II

Desenvolvimento do sistema de administração de bens

Do órgão especializado. Propõe-se a ampliação das faculdades do órgão competente (ou a criação de uma instituição) com o propóstio de desenvolver um organismo especializado na administração dos bens a partir da sua apreensão, prevendo detalhadas atribuições nas etapas de recepção, administração, preservação, alienação e destinação dos recursos provenientes de crimes.
Órgão especializado na administração de bens. A entidade encarregada da administração de bens deverá contar com capacidade jurídica suficiente para realizar qualquer tipo de ato e contrato necessário para a administração, manutenção e preservação dos ativos apreendidos e declarados perdidos pelas autoridades competentes, possuindo, inclusive, capacidade jurídica para plena realização de suas competências.
Competências. O órgão especializado na administração de bens deverá ter ao menos as seguintes competências:

a) Ditar instruções gerais para a devida administração dos bens, assim como para evitar que se alterem, deteriorem ou sejam destruídos.

b) Ditar instruções gerais às quais deverão se ajustar os depositários, administradores e terceiros especializados na gestão dos bens.

c) Solicitar, examinar e aprovar os relatórios periódicos que devem realizar aqueles que estejam em posse de bens, assim como aqueles que estejam administrando ativos como: depositários, administradores e terceiros especializados.

d) Supervisionar e controlar tudo que esteja relacionado à administração, disposição e alienação dos bens de interesse econômico apreendidos ou declarados perdidos.

e) Exercer os atos necessários perante as correspondentes autoridades competentes para zelar pela correta administração dos bens de interesse econômico e sua correta conservação.

f) Executar e coordenar os leilões ou doações relacionados aos bens de interesse econômico apreendidos ou declarados perdidos.

g) Apresentar relatórios a qualquer autoridade de controle ou fiscalização sobre a administração dos bens apreendidos ou declarados perdidos.
Obrigações. O órgão especializado na administração de bens deverá ter ao menos as seguintes obrigações:
a) Exercer os atos necessários para a correta administração, disposição, manutenção e conservação dos bens de interesse econômico, de acordo com a sua natureza, uso e destino, procurando manter a sua produtividade e qualidade.

b) Instar as autoridades competentes para que sejam executadas as anotações de indisponibilidade sobre os bens de acordo com a sua natureza, com o fim de preservar os bens sob sua administração e de informar a terceiros sobre a apreensão do bem para que se possam tomar as medidas correspondentes.

c) Supervisionar e controlar os bens administrados de interesse econômico, de acordo com o seu regulamento.

d) Realizar as gestões necessárias perante as autoridades pertinentes, para o pagamento, suspensão de cobrança ou isenção de impostos sobre os bens objeto de administração.

e) Armazenar, embalar e localizar corretamente os bens que se encontrem sob os cuidados da entidade.
f) Administrar um sistema de controle de todos os bens, devendo verificar o seu correto destino, utilização, manutenção e preservação.
g) Supervisionar e realizar inspeções periódicas sobre os bens designados para uso provisório às diferentes dependências.
h) Atualizar os inventários e a avaliação dos bens relacionados por categorias, situação jurídica e o estado físico dos mesmos, levando em consideração a sua depreciação.
CAPITULO III
Inventário e registro dos bens apreendidos e confiscados
3) Entrega de bens. Os bens de interesse econômico sobre os que se adotem medidas cautelares ficarão de imediato à disposição do órgão especializado na administração de bens, o qual poderá celebrar qualquer contrato a preço justo com pessoas naturais ou jurídicas com a finalidade de manter a produtividade e preservar o valor dos bens.
4)  Recepção. O órgão especializado na administração de bens confiscados e apreendidos procederá à recepção, registro e custódia dos bens de interesse econômico.

5)  Início. A recepção dos bens inicia com o ofício remetido pela autoridade competente e conclui com a firma da respectiva ata de recepção e inspeção do bem, a qual determinará o momento a partir do qual os bens ficarão sob a responsabilidade do órgão especializado.

6)  Conteúdo da ata. A ata da recepção conterá, pelo menos, a seguintes informações:
a) Número dos autos do processo;
b) Nome do investigado e/ou réu;

c) Nome do proprietário ou possuidor do bem;
d) Crime(s) que está sendo investigado ou processado;
e) Designação da autoridade competente;
f) Cópia do auto de apreensão do bem com data e hora da diligência;
g) Tratando-se de bens registráveis, cópia da ordem de indisponibilidade ao respectivo registro; e
h) Descrição detalhada do bem, na qual deverá ser incluída, além dos dados necessários para a sua identificação e individualização, o estado em que se encontra. Tratando-se de bens móveis, a descrição da marca, número de série e modelo e/ou ano; os veículos, embarcações e aeronaves, o respectivo registro, além de chassi, motor e placa, e de bens imóveis, número de inscrição e livro de registro da propriedade e localização exata.
Apesar de o Brasil ser reconhecido internacionalmente pelos grandes esforços de gerenciamento dos sistemas de identificação, localização e gestão de bens apreendidos e confiscados, as delegações brasileiras junto aos fóruns internacionais são constantemente alertadas acerca da necessidade de o Brasil apresentar estatísticas específicas e detalhadas sobre recuperação de ativos. Nesse sentido, a CGU sugere, na esteira do Projeto BIDAL, a complementação do conteúdo da ata com os seguintes dados:
· Identificação se o réu ou investigado é servidor público
7) Atos pós recepção. Recebidos os bens apreendidos, o órgão especializado na administração de bens deverá:

a) Validar ou complementar as informações constantes da ata de recepção;

b) Realizar registro fotográfico dos bens e seus detalhes;
c) Realizar avaliação do valor do bem, podendo ser com base no valor comercial ou de acordo com parâmetros objetivos previamente definidos; e
d) Realizar as medidas imediatas para evitar que os bens se deteriorem, alterem seu valor ou desapareçam, incluindo a análise sobre a venda antecipada do bem.
8) Bases de dados. O órgão especializado na administração de bens registrará todas as informações acima tratadas em base de dados que conterá o registro dos ativos que se encontram à sua disposição. 

9)  Bens que não se recebem. De maneira expositiva, mas não limitada, o órgão especializado na administração dos bens não deverá receber os seguintes tipos de bens:

a) Objetos de prova ou evidências.

b) Bens que não sejam de interesse econômico.

c) Qualquer tipo de armas, assim como qualquer munição, material explosivo, inflamável ou tóxico, exceto as de coleção.

d) Drogas e os químicos para sua elaboração, e tampouco os instrumentos para seu consumo. 

e) Bens móveis em mal estado ou em desuso.

f) Os que disponham as leis, decretos e/ou diretrizes.
10)  Avaliação dos bens. O órgão especializado na administração dos bens realizará as avaliações de acordo com o valor de mercado ou com base em critérios objetivos previamente estabelecidos. Poderá, ainda, solicitar apoio, em quaisquer das instituções do Estado, para avaliação dos bens, ou, em casos especiais, poderá contratar terceiros especializados para a avaliação dos bens.

As avaliações deverão ser atualizadas ao menos nos seguintes casos:

a) Antes da alienação dos bens;

b) Quando, por caso fortuito ou de força maior, o bem tenha sofrido alguma deterioração significativa;

c) Para renovar as apólices de seguro correspondentes, caso seja requerido;
d) Quando o bem seja cedido para uso;
e) Quando o bem seja doado.
CAPITULO IV

Administração de Bens

1) Administraç
ao. O órgão especializado na administração de bens poderá administrar diretamente os bens, ou poderá nomear depositários ou terceiros especializados para que os bens apreendidos sejam conservados no mesmo estado em que tenham sido recebidos, salvo o deterioro normal causado pelo transcurso do tempo. 

2) Decisões de administração.  As decisões do órgão especializado na administração dos bens devem se pautar nas seguintes premissas:
a) A preservação do valor do bem, usando-se a alienação antecipada sempre que possível;
b) A manutenção da produtividade do bem, de acordo com sua natureza.

c) Os bens serão administrados buscando os custos mais baixos, sem detrimento de seu estado de conservação.

Embasada pela Lei de Acesso à Informação, a CGU ressalta a importância de se manter a gestão proativa de transparência dos dados relativos aos bens apreendidos e confiscados, bem como de sua admnistração, com a publicação atualizada das informações de interesse público (portal da transparência).
3) Contratação. O órgão especializado na administração de bens poderá celebrar contratos com o fim de garantir que os bens administrados sejam ou continuem sendo produtivos e geradores de emprego, e de evitar que sua conservação e custódia gerem gastos desnecessários para a sociedade.
Os administradores ou terceiros especializados gozarão de independência administrativa com relação ao proprietário ou sócios das empresas, negócios ou estabelecimentos que realizem sua função e responderão por sua atuação frente a órgão especializado na administração dos bens. 
4) Regime especial de contratação. Para a celebração dos contratos não serão aplicáveis as normas de contratação pública, entendendo que os bens apreendidos não se tratam de bens públicos e que seu financiamento provém de sua própria produtividade. 

5) Frutos. Aos frutos ou rendimentos dos bens gerados durante o tempo de apreensão será dado o mesmo tratamento que aos bens apreendidos dos quais provenham.
Os recursos que se obtenham da administração dos bens apreendidos serão destinados a cobrir os gastos de manutenção e de administração dos mesmos, e se houver algum restante, será depositado em conta do órgão especializado na administração dos bens, podendo ser investidos em produtos financeiros com vistas a obter maior rentabilidade.

6) Supervisão e controle. O órgão especializado na administração de bens estará sujeita à fiscalização e controle.
7)  Administração de evidências. Aqueles bens considerados como evidências para fins de investigação ou processo penal não serão entregues ao órgão especializado na administração de bens, mas manter-se-ão sob custódia do órgão acusador, independentemente de que depois de cumpridas as finalidades indicadas, sejam entregues ao respectivo órgão para a sua respectiva administração. 

8) Suspensão ou exoneração de cargas tributárias. [SUGESTÕES]

Em nenhum caso o Estado assumirá o pagamento de obrigações tributárias anteriores ao confisco do bem. Isso sem menoscabo de que a administração tributária exerça o que considere pertinente contra o dono anterior para fazer efetiva a cobrança correspondente.

Não obstante, se um bem apreendido é posteriormente devolvido porque o imputado foi absolvido, este será obrigado a pagar todos os impostos referidos ao bem.
9)  Venda antecipada. Qualquer bem que tenha risco de perecimento, depreciação ou desvalorização ou, ainda, que seja onerosa sua administração, deverão ser vendidos antecipadamente pelo órgão especializado na administração dos bens com a intenção de conservar seu valor. 
A primeira análise sobre a possibilidade de venda antecipada deve ocorrer assim que o órgão especializado receber o bem e deverá haver análises periódicas, de acordo com o tipo de bem, de forma a evitar que o tempo de custódia acarreta perda do valor ou custo excessivo para administração.
10) Declaratória de abandono. Transcorridos três 3 meses desde a apreensão de um bem sem que tenha sido possível identificar o seu proprietário, ou nenhuma pessoa tenha reclamado sua devolução ou demonstrando ser sua proprietária, o órgão especializado, publicará, por uma só vez, no diário oficial e em jornal de circulação nacional, o aviso da apreensão do bem, produtos ou instrumentos, com a advertência de que, caso não se apresente qualquer pessoa no término de trinta 30 dias reclamando a sua devolução e provando ser seu possuidor legítimo, a autoridade competente o declarará em situação de abandono. 

Também será declarado abandonado do bem sobre o qual tenha sido determinada a restituição e que não seja retirado em até trinta 30 dias.
CAPITULO V
A administração de produtos financeiros apreendidos
11) Abertura de contas bancárias. A órgão especializado na administração dos bens selecionará as entidades financeiras para a abertura das contas bancárias em moeda nacional e estrangeira no sistema financeiro nacional, para o qual deverá considerar que as instituições contem com as condições de segurança, rentabilidade, solidez, facilidade de produtos financeiros e quantidade de sucursais no país, para estes efeitos poderá se apoiar em recomendações do Banco Central.
Nas contas abertas também poderão ser depositados os recursos monetários e títulos de valores, os derivados de vendas de bens perecíveis e pecuária e os obtidos da venda ou alienação antecipada de bens. 

12) Depósito de dinheiro. O dinheiro em espécie apreendido será depositado de maneira imediata pela autoridade competente nas contas abertas no sistema financeiro nacional para este efeito e deverá ser remetida ao órgão especializado na administração dos bens a cópia do depósito efetuado com indicação do nome de cada um dos investigados ou réus e o número do expediente judicial para efeitos de registro.

13) Abertura de outras contas bancárias. O órgão especializado na administração dos bens poderá abrir outras contas bancárias para os depósitos das empresas em funcionamento apreendidas e para os bens produtivos, sob sua administração.
14) Dinheiro em espécie de outros países. O dinheiro em moeda estrangeira, sem liquidez no mercado, deverá ser embalado e lacrado em bolsas com indicação do lugar onde foi apreendido, o nome do investigado ou réu, e custodiado em caixa de segurança de um banco ou entidade financeira do sistema nacional.
O órgão especializado na administração dos bens poderá trocar o dinheiro em moeda estrangeira no sistema financeiro nacional, e procederá nesses casos a depositá-lo na conta aberta para estes fins.

15) Registro. O órgão especializado será encarregada de manter os registros que proporcionem informação clara, precisa, detalhada e oportuna do dinheiro depositado e entregue sob sua administração, assim como aqueles que forem declarados perdidos, por sentença final, para sua distribução de acordo com a legislação vigente.

16)  Produtos financeiros. Quando sejam entregues outros produtos financeiros apreendidos, tais como certificados a prazo, investimentos em bolsa, caixas de segurança, contas de poupança ou correntes ou outros, coordenar-se-á com a instituição financeira ou, em sua ausência, com o Banco Central, Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão competente, o procedimento adequado para que estes passem à administração do órgão especializado na administração dos bens. 

Nesses casos a órgão especializado na administração dos bens deverá reinvesti-los nos mesmos produtos financeiros ou trasferi-los aos fundos ou contas da instituição segundo os seus interesses ou conveniência, fundamentando as razões técnicas para as operações.

17) Investimentos. A entidade especializada na administração dos bens poderá realizar investimentos em depósitos a um prazo fixo em qualquer das entidades financeiras do país.
Para tais efeitos, procederá a convidar ao menos dez 10 instituições do sistema financeiro nacional que reúnam as condições de segurança, rentabilidade, solidez, facilidade de produtos financeiros e quantidade de sucursais no país. Para isso, levará em consideração o comunicado do Banco Central relacionado às instituições financeiras autorizadas para receber depósitos e efetuar operações financeiras no Brasil.

As instituições financeiras que se encontrem sancionadas pelo Banco Central não poderão participar do procedimento das ofertas.

18) Destinação dos juros. Os rendimentos financeiros obtidos deverão ser destinados a:

a) Uma porcentagem para a manutenção dos bens confiscados.
b) Uma porcentagem para cobrir indenizações por perda ou destruição de bens.
19)  Devolução. No caso do dinheiro em espécie e de dinheiro gerado por bens produtivos, a devolução compreenderá o principal mais os juros calculados nos termos da lei. O excedente dos juros legais será revertido a favor do órgão especializado na administração dos bens como porcentagem de gastos de administração.
A devolução do dinheiro ou o valor que representem os instrumentos monetários ou documentos bancários, financeiros ou comerciais apreendidos, será feita na moeda que foi apreendida, preferencialmente, ou seu equivalente em moeda nacional, segundo o câmbio oficial.
Nos casos de devolução de bens em relação aos quais o órgão especializado na administração tenha celebrado contratos, serão cedidos todos os direitos à pessoa a quem a autoridade competente tenha ordenado sua devolução.
CAPITULO VI

Administração de empresas apreendidas
20)  Planejamento antecipado. A autoridade competente coordenará de maneira prévia com o órgão especializado na administração dos bens o procedimento de assumir o controle de uma empresa em funcionamento. Para isso deve facilitar ao menos os dados da atividade comercial ou econômica a que se dedica, com vistas a identificar os profissionais ou técnicos especializados necessários para que possam se encarregar da administração da empresa de acordo com seu capital de giro.
21)  Informação relevante da empresa. Para garantir a continuidade das atividades econômicas da empresa, visando à proteção dos direitos trabalhistas dos empregados, o fomento a economia, bem como proteger os interesses econômicos tanto do afetado como do Estado, deverão ser levadas em consideração ao menos as seguintes informações:

a) Uma análise qualitativa para identificar, num primeiro plano, se se trata de uma empresa de fachada utilizada para a logística criminal ou uma empresa operacional com atividades comerciais em funcionamento que está servindo para lavagem de ativos;
b) Identificar juridicamente a empresa, com seus sócios, diretores e representantes legais, inclusive, onde e quem pode conservar os documentos e registros contábeis e administrativos;
c) Identificação do imóvel onde a empresa opera, estabelecer se é proprio ou locado. No primeiro caso, a medida cautelar que corresponda deverá ser solicitada e registrada no registro de bens de imóveis.

d) Identificar e preservar a vigência de todos os aspectos de cumprimento de requisitos de operação da empresa, licenças sanitárias, pesca, ambientais, mercantis, exploração mineira, concessões do Estado em geral para o exercício de certas atividades comerciais ou industriais.

e) Identificar a partir da investigação os números de conta da empresa no sistema financeiro nacional e, se possível, outros produtos financeiros como certificados de investimento ou outros, com vistas a solicitar as medidas cautelares pertinentes sobre eles, para que passem a estar também sob administração do órgão especializado para não afetar o funcionamento normal e manter a unidade econômica da empresa.

f) A identificação de sucursais, agências e, em geral, a sede física e o tudo o mais importante para uma futura administração.

22)  Ações durante a ocupação. No momento da intervenção da empresa é sumamente importante assegurar e obter alguns documentos que são necessários para o seu funcionamento e talvez seja a única oportunidade que se tenha para identificá-los e recopilá-los para a própria investigação e para o organismo encarregado da recepção e administração da empresa apreendida.

Deve-se considerar a possibilidade de a documentação não se encontrar no lugar ou que a mesma tenha sido destruída ou subtraída; neste caso, dever-se-á  estabelecer as ações que serão tomadas.

Alguns dos documentos necessários de se obter:

a) Aspectos comerciais ou do negócio: relacionados à identificação da atividade comercial ou industrial a que se dedica a empresa, sua estratégia de negócios, clientes, fornecedores, seu modo de operação, etc.

b) Aspectos organizativos: relacionados à estrutura organizacional da empresa, recursos humanos, processos e meios produtivos, ativos em geral. 

c) Aspectos financeiros: relacionados à situação econômico-patrimonial, estado de registros, documentos contábeis, fluxo de caixa, saldos em contas e investimentos, empréstimos, hipotecas, fianças, ativos e passivos em geral da empresa.

d) Aspectos fiscais ou tributários: Declarações de pagamento de renda e faturamento declaradas à entidade arrecadadora fiscal, o que pode fornecer dados importantes dos rendimentos financeiros informados para o pagamento de impostos da empresa.

e) Aspectos legais ou jurídicos: avaliação de aspectos de cumprimento de requisitos de operação da empresa, licenças sanitárias, pesca, ambientais, mercantis, exploração mineira, concessões em geral do Estado para o exercício de certas atividades.

23)  Análises preliminares para uma eventual administração. Uma vez que o órgão especializado na administração dos bens receba uma empresa em funcionamento, deve realizar a análise de todos os aspectos mencionados anteriormente, com vistas a estabelecer a viabilidade em continuar com suas operações.

Se dentro dessa análise não foi possível identificar uma estrutura organizativa, uma lista dos recursos humanos, planilhas de salários, registros contábeis, fluxo de caixa, fornecedores, declarações fiscais que não concordam com a documentação suporte da empresa ou a inexistência de cumprimento de requisitos legais para a exploração de alguma atividade comercial ou industrial, tudo isso pode servir como indicador de que se trata de uma empresa de fachada e que, portanto, não tem a capacidade de operar.

Se, pelo contrário, pode ser identificado total ou parcialmente algum dos aspectos assinalados, deve-se analisar e avaliar a viabilidade da empresa continuar com suas operações normais.

A experiência na apreensão destas empresas assinala que, em geral, a informação contábil ou financeira é parcial ou inexistente, portanto, o órgão especializado na administração dos bens deve reconstruir, na medida de suas possibilidades, esses informes financeiros para ter uma ideia dos custos de operação e identificar os rendimentos da empresa; possivelmente isto somente possa ser identificado nos primeiros meses de operação depois de sua apreensão.

Se da análise e avaliação inicial, ou durante o transcurso do tempo de operação da empresa se identifica que os custos de operação são muito altos ou que definitivamente não pode continuar com suas operações comerciais ou industriais porque não é autossustentável, deve-se tomar a decisão do fechamento do estabelecimento comercial considerando-se a quantidade de dinheiro em contas bancárias para o pagamento dos credores e provedores pendentes e a liquidação dos encargos laborais dos empregados.

24)  Autossustentabilidade da empresa: O órgão especializado na administração de bens deve buscar a autossustentabilidade da empresa através da análise dos fatores anteriormente descritos, identificando os custos de operação e os rendimentos financeiros.

Se o estudo anterior informa que a empresa não pode continuar operando, deve-se proceder ao fechamento das operações da empresa e considerar o montante financeiro em contas para se proceder à liquidação, com pagamento dos direitos dos trabalhadores. Algumas vezes isso não é identificável de maneira imediata, mas somente alguns meses depois de sua intervenção, de forma que é necessário fazer previsões para isso.

25) Injeção de capital para continuar com as operações. Haverá ocasiões nas quais as empresas que sofreram intervenção necessitarão de injeção de capital para continuar ou normalizar as suas atividades comerciais e industriais. Esta injeção de capital poderia provir de um fundo que deverá ser criado para a manutenção dos bens confiscados, o qual é alimentado por uma porcentagem das distribuições das sentenças de perdimento e pelas aplicações financeiras realizadas pelo órgão especializado. 
A utilização deste fundo especial para a manutenção dos bens confiscados, no caso das empresas, tem um conceito de “fundo reintegrável”, ou seja, se da análise da empresa se determina a viabilidade em continuar com sua atividade normal e seus rendimentos financeiros são favoráveis, o órgão especializado pode injetar, do fundo especial, o capital necessário através de “um empréstimo ponte” para levantar a empresa e que continue ou melhore as suas atividades, o qual deve ser reintegrado ao fundo calculando o tempo e a quantidade mensal de acordo com seus rendimentos financeiros.
Este conceito tem como finalidade preservar a empresa para garantir as fontes de trabalho e fomentar a economia nacional; levando em conta, em todo caso, que ao se declarar o perdimento desse patrimônio, terá maiores resultados econômicos a alienação de uma empresa em funcionamento.

26) Substituição do administrador da empresa. A atual administração da empresa deve ser substituída imediatamente após sua apreensão por alguém indicado e/ou contratado pelo órgão especializado na administração de bens, considerando-se a especialidade do setor da companhia, com o propósito de ter o controle financeiro e de supervisão da empresa.
O salário desse novo administrador será debitado dos mesmos rendimentos financeiros da empresa e por um valor não maior ao que vinha recebendo o administrador substituído, restando claro que sua relação laboral é com a empresa e não com o órgão especializado na administração de bens.
Para fins de pagamento ao novo administrador, poderão ser levados em conta incentivos econômicos vinculados diretamente à produção, quantidade de vendas ou rendimentos financeiros das empresas.

27) Ações relativas ao controle
a) Controle financeiro e supervisão da empresa. Tomar o controle financeiro e a supervisão geral é um dos fatores mais importantes na administração de empresas confiscadas, o que se faz, em primeiro lugar, através da intervenção do administrador que o órgão especializado na administração decidiu colocar.
Estes profissionais devem enviar os relatos contábeis com a documentação suporte para que sejam auditados e supervisionados pelo órgão especializado na administração de bens. Ademais, devem-se estabelecer controles em relação ao manejo do dinheiro em espécie, depósitos, cheques, pagamentos, entrada de mercadoria, venda de produtos, etc.
b) Identificar os pontos de risco da empresa e melhorar o controle. Um fator importante para evitar a fraude nas empresas apreendidas é a realização de um estudo analítico completo para estabelecer indicadores de risco e sinais de alerta que permitam a detecção a tempo de fraudes na empresa.

c) Estabelecer indicadores de gestão ou outros. Por outro lado, é importante identificar e/ou definir uma série de indicadores na empresa confiscada, que nos permita medir e controlar o cumprimento de metas e avaliar a gestão, para tomar as ações corretivas a tempo.
Em todo caso, o estabelecimento e desenvolvimento de indicadores de gestão para o controle das operações, elaboração de orçamentos orientadores, manejo e orçamento de caixa, auditorias financeiras, alertas para a prevenção da fraude, etc, serão necessários para projetar as necessidades de fundos e gerar uma eficiente administração da empresa sob administração.

CAPITULO VII
Dos depositários, administradores e terceiros especializados
28)  O depósito. Os bens apreendidos poderão ser depositados, custodiados e conservados no lugar que o órgão especializado na administração de bens determine. Se isso resultar materialmente impossível, dever-se-á ordenar sua custódia e depósito em lugares privados que garantam a conservação dos bens.

Tratando-se de bens imóveis, poderão nomear depositários ou realizar contratos de arrendamento com particulares ou outorgar-los para uso aos órgãos que atuam diretamente na investigação e persecução penal, para garantir seu estado de conservação e manutenção.

29) Do procedimento de contratação. Para a contratação de administradores ou terceiros especializados, o órgão especializado na administração dos bens contará com um registro de fornecedores, segundo a especialidade ou poderá fazer um convite público em diferentes meios de comunicação para a sua devida inscrição em dito registro.

O órgão especializado na administração dos bens realizará um processo de contratação privada, convidando três deles para que apresentem suas ofertas com os requisitos necessários de acordo com as características do bem administrado, cumprindo ao menos com os seguintes requisitos: 

a) Experiência de 3 anos ou mais em administração ou qualquer outro campo afim, preferivelmente em atividades gerenciais ou que tenha sido gestor e/ou depositário de bens.

b) Firmar autorização para que o órgão especializado na administração dos bens realize uma investigação para determinar a solvência econômica e sua reconhecida honorabilidade. 

c) Depositar caução em proporção aos bens que vai administrar, que servirá para responder pelos danos ou perdas que se possam ocasionar aos bens. 

O valor da caução será estabelecido pelo órgão especializado na administração dos bens e corresponderá a uma porcentagem do valor do bem. Finalizada a contratação por qualquer causa, a caução será devolvida, descontando-se os danos ou as perdas eventualmente ocasionadas.

d) Apresentar antecedentes criminais e certidões de distribuidores cíveis com respectivas certidões de objeto e pé das ações.

30) Obrigações dos depositários, administradores e terceiros especializados. Os profissionais contratados pelo órgão especializado na administração dos bens terão ao menos as seguintes obrigações:

a) Fornecer relatórios mensais de estados financeiros de acordo com os formatos do órgão especializado na administração dos bens.

b) Oferecer facilidades de supervisão dos bens.

c) Submeter-se a auditorias solicitadas pelo órgão especializado na administração dos bens.

d) Outras que o órgão especializado na administração expresamente assinale.
Quando se tratar de empresa:

a) 
Elaborar o balanço geral, status financeiro e estado de fluxo de caixa do dia anterior à apreensão, comunicando ao órgão especializado na administração dos bens a situação real da empresa.

b) Elaborar o programa de trabalho que contenha as atividades que terá de realizar para manter a empresa, negócio ou estabelecimento em operação, assim como as ações para resolver os problemas que possam surgir.

c) Abster-se de realizar, sem prévia autorização do órgão especializado na administração dos bens, contratações adicionais às que já estiveram vigentes na empresa até o momento em que tomou a administração da mesma, assim como abster-se de adquirir, vender ou alugar novos ativos fixos.

d) Produzir um primeiro relatório com fotografias dentro dos trinta (30) dias seguintes à sua nomeção, o qual deverá incluir, entre outros aspectos, a situação em que se encontrou a empresa, negócio ou estabelecimiento na data de sua nomeação.

31) Proibições. Não podem ser administradores ou terceiros especializados as pessoas que mantenham um vínculo de parentesco dentro do quarto grau de consanguinidade e segundo de afinidade com qualquer servidor do órgão especializado na administração dos bens ou de seus empregados e funcionários, assim como do investigado ou réu ou de seus parentes dentro do quarto grau consanguinidade ou segundo de afinidade, ou que tenham amizade íntima ou inimizade manifesta com o investigado, réu ou seus parentes.

O mesmo impedimento existirá com a pessoa que, por qualquer causa, tiver interesse pessoal ou econômico no âmbito da administração do bem apreendido. Não poderão ser administradores, depositários e terceiros especializados os que tenham sido condenados em sentença definitiva pela comissão de um delito.

32) Responsabilidade. Os administradores, depositários ou terceiros especializados serão responsabilizados penal e civilmente pelos atos que realizem no exercício de suas funções.

33) Dever de colaboração. Os depositários, administradores e terceiros especializados designados terão a obrigação de facilitar quaisquer diligências que sejam necesárias sobre os bens que lhes forem designados, no curso do processo ou investigação.
34) Relatórios. Os depositários, administradores e terceiros especializados designados terão a obrigação de entregar relatórios a tempo, solicitados pelo órgão especializado na administração dos bens ou por qualquer autoridade competente.
CAPITULO VIII

Destinação de bens confiscados
CAPITULO IX
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Propostas de reformas legais
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